
À rLUsrRísslMA coMtssÂo EspEcraL DE LrcrraçÂo DE oBRAs E sÉRVtços DE ENGENHARTA

DE ARACATI/CE

IMPUGNACÃO AO EOITAT

PREGÃO ETETRôNICO NE 05/2022

CNPI sob ns 19.125.143/0001-58, com sede social à Ruâ Mogno, 36 Cajazeiras - Fortaleza - CÉ

CEP 60864-505, vem, respeitosâmentê, à presença de Vossa Senhoria, com fu cro no art. 41 §
24, apresentâr TMPUGNACÃO AO EDTTAL DE pREGÃo ETETRÔNtCO Ne Os/2022, em face das

ILEGALIDADES do Editâi sl.rpra e seus anexos, pelas razôês dê fato e direito abaixo êduzidas.

I. TEMPESTIVIDADE E DO CAEIMENTO

1. Segundo a disposição normativa do Art.41 §2', da Lei 8.666/93, decai o direito para

apresentar impugnação ao edital de licitação no segundo dia útil que preceder à reã ização do

Art. 41. A Adnrinistração não pode descumprir as normâs e condiçôes do
edital, ao qualsê acha estritamente vinculâda.
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§20 Decairá do direlto de impugnar os têrmos do editalde licitação perante
a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil quê
ânteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorréncia, a

aberturâ dos envelopes corn as propostas em convite, iomada de preços ou
concuÍso? ou a realização dê leilão, as falhas ou irregularidades que viciaí am
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá eÍeito de recurso.

2. Assim, urnã vez que o Editêl de Pregão Eletrônico ns 05/2022 delineou a data da sessão

de abertura pâra o dia 30/06/2022 (quinta-feira), tem-se por tempestiva a presente

lmpugnação.

3. Ademais, considerando que as condições legais e edÍtêlÍcias para o cabimento da
presente impugnação restaram cabalrnente demonstradas, roga,se pelo seu regular
conhecimento e processamento,
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ECOLIX 6ESTÃO AMBTENTAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado,



II. OA SÍNTESE FÁTICA

1. Cinge-se a controvérsia sobre a divisão dos itens do edital em epígrâÍe. A lmpugnante,
em razão de suâ árêa de atuação, pretendê participar do certame, mas vê-se limitada em dar
lances aos lotes licitados em razâo das êxigêncjas dos itens ,,03.04.1,, 

e ,,03.04.2,,, 
e pela forma

de disposiçâo e divisâo dos itens e lotes licitados.

2. Dentre os lotes previstos para â licitação está consignado â nêcessidâde da licitante de
ter, em instalações próprias, incineradora dê resíduos que atênda aos requisitos da Resolução
CONAMA ne 316/2002,

03.01 4 1[ãrê dê f.,r(,ondi soro e',.rriUo ur(r oí(]ô( runcou uor,.pctc-lc c L,cençn dc Oparâçio
ern'tiia pc o ó.gio o.ladLrai .onrpetonle pâ.â â sxecLrçêo dos seruiçcs de lÍatêmênto por l|cincÍâçâo de
Iesiduos sÔldos de sêrvrÇos de sâúde dos Grupos A B c E, coníoÍne ResotuçÕes CON^[,,{ r.358/2005.
RDCiÀNVISA ô" 2?21201B o COEMA n. 02/2019, nô 05t2019 ê n'07/2010.
03.04.1.4 - Decls%çáo íoírnal de qle a unldade de inoinerêçáo de res:dL,os alende intesrâtmênte à
Resolução CONAI]A n' 31 6/2002.

Flg. - rêprodução parciâldo Edi\at 0s/2022

3. Outrossim, poucâs empresâs no Estado do Ceará possuêm em suas instalações
incinêradora câpâz de atender à demanda do Município de Aracati, e as mesmas costumam
contratar com a âdminÍstração pública em serviços destâ natureza.

4. Assim, tem-se por absolutamente restritiva da competitividade a realização da
licitação do serviço de coleta e trânsporte em conjunto à incineração e disposição final dos
resÍduos sólidos infectantes advindos de hospitais, haja vista que as demãis licitantes seriam
obrigadas a subcontratar com empresas que são, usualmente, concorrentês na licitação.

5. sendo assim, pugna,se pela separação em lotes distintos para lÍcitâção i) colêtâ e
trânsporte dos resÍduos sólidos infectantes e ii) incineração ê disposição final dos resíduos, o
que seria, certamente, a formâ para obtenção da melhor composição de preços pâra os lotes
distintos, alternativarnente ô manter os itens em um rnesmo lote e ter prejudicadâ a

concorrência,

COL'ÍA MANUAL E
TRAa.ISPORTÊ AO DESTINO FINAL
DE RESIDUOS SÔLIDOS
ORIUNOOS DA COLETA

]OTAL DF KILOGRAMAS I]E
RESiDUOS COLETADOS E
I I1ANSPORÍADOS AO lNCINERADOR
COí\TIO OÊVlDO IERN4O DE ENTRÊGA

Fis. ll- reprodução pârcialda tabêta às fk. 23 do Anexo t- projêto Bésico- do Editat05/2022
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6. FeitàleilJ.a oa tâoela colacio.râda à(iÍà. rem .e dê fo,mà inequivoca qHnào haverá
qualquer prejuízo à êxecução do objeto coÍn a adjudicação individualizada de câda etapâ do
serviço, pelo contrário, o município terá a execução do serviÇo da forma rnais econôrnica e

vantajosâ possível.

7. Há de se considerar que a divisão dos itens para albergar em um âpenas o serviço de

coleta e transporte e, noutro, a incinerâção e disposição finaldos resíduos, viabilizâria máxima
concorrência em ambos os serviços, o que certamente beneficiará a admÍnistração pública
Municipal.

fl. pas ctAUsurAs ARB|TRÁRtas/ -EGA|s pRESENTES No Eptrar

B. Ab initio, éindispensável trazer à baila os ditames da Súmula 247 do Tribunal de Contas
da União.

Súmula 247 -TCU
É obriqatória â admissão da adiudicacão por item e não por preco slobal,
nos editais das Jicitaçõês para a contratâção de obras, sêrviços, çoÍnpras e
alienâçôes, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prelurzo para o
conjunto ou complexo ou perda de economia dê escala, tendo em vista o
objetivo de propiciâr a ampla participação de licitant€s que, embora não
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou âquislção da
totalidade do objeto, possâm fazê-lo com relação a itens ou unidadês
autônomas, devendo as exigências dê habilitação âdequar-se a essa
divisibilidade. (grifou-se)

9. llmo. Pregoeiro, segundo entendimento sumuado pelo TCU não há faculdade em
adjudicar item por item na licitação. Tratâ-se de obrigação da Contratante a Ínenos que
comprove a complexidade - que não se verifica no serviço de coleta de lixo infectante _ ou o
prejuízo à economia de escala - que também não se verifica.

10. O entendimento sumulado atende às exigências legais de estimulo à competitividâdê
e como forma de resguardar a isonomia entre os licitantes, conforme dita o diploma legal.

Lêi FedeÍal 8666/93
Art. 3p A licitação destina se a garântir a observância do princípio
constitucionai da isonomiâ, a seleção da proposta mais vaniajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrltâ conformldade corn os princÍpios básicos da

lrENs DtvrsívErs.
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\ \l ) ,-- da probidade administrâtivã, da vinculação ao instrumento convocatório, do

\ /" julgamento objetivo e dos que thes são coÍrêlâtos.
§ 1e É vedado aos âsentes públicos:
| - admitir, prêver, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condicões que comDrometam, restÍiniam ou Írustrêm o seu câráter
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperatlvas, e estabeleçam
preíerências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicí lo
dos licitanies ou de qualquer outra circunstânciã impêrtinente ou irrelevaôte
para o específico objeto do contrato, rêssalvado o disposto nos s§ 50 a 12
deste ârtigo e no art. 30 dâ Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991:

11. Conforme alhures, estâ cornissão licitante tem o dever de separar os itens e adjudica-
os indívidualmente, de modo que os serviÇos sejam contratados considerando suâs
peculiaridades, permitindo a máxima competitividade em busca dâs propostas mais
vântajosas para cada item.

L2, A adequação conforme se requer permitirá quê o prefeltura de Aracatí possa contrâtar
o serviço mais vantâjoso para coleta e transporte dos resíduos infectântes produzidos no
municÍpio e, sepaTâdarnente, aquele que for economicamente mâis atrativo para a

incinerâção e disposição finaladêquada dos resíduos sólidos.

13. Conforme alhures, a divisão do objeto da licitação em tantos itens quantos forem
possíveis é dever da adrninistraçâo púb ica, conforme Art. 15 da lei 8666/93:

LeiFederalS666/93
Art. 15. As compras, sempre que possívei, deverão:
t...1

lV - ser subdividldas em tantas parcelas quantas necessárias para ãproveitar
as peculiaridades do mercâdo, visando economicidade;

74. Conforme brevemente exposto, há diversas empresâs habilitadas parâ realizar o

serviço dê coleta e transporte dos resíduos sólidos infectantes, enquanto apenâs algumas
possuem incineradores instalados no Estado do Ceará e habilitadas para realização deste
serviço, sendo inviável obter ampla concorrência na licitação para contratação de ambos os
serviços em um único lote.

15. Com relâção ao tema, o Ministério público de Contas do Estado dê São paulo, como
orientação, assim explica quanto a restrição â competividade provocada pela aglutinação
infundada de itens em licltações1:

t httpsi//www. nr pc. s o.aov. br/intcio-do p rocesso-ticitatorio cuidad o-com-a-as tuiinaca od e-iervicoro u,
produtoldBtintos/
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fJ , Tratãndo sê de processo licttatório, o termo ,,agtutinâção,,sisnifica aBrupãr
y ma s de um seru ço ou produto em um único objeto a ser licitado. EntretâÍtto,

. a opção pela aglutinação dêve ser acompanhadã de uma justificativa
apropriada que assegure a ampla competi|vidade do certame. tsto porque a
ag utinação do objeto é mêdida excepcional em razâo do art. 23, §1e, da Lel
ôe 8.666/93, que impõê o íracionamento como regra. Em tese, não há
impedimento legal à aglutinâção de produtos em lotes, desde que seja
considerado o a6rupamênto de produtos aÍins, a título de taran r mâior
competitlvidâde e a obtenção de preços mais vantajosos,
Umã aglutinâção infundadâ impedê a pârticipação de ljcitantes incapazes
de fornecerem todos os serviços que compõem o objeto do edital, por
exemplo, uma aquisição dê autopeças âtÍelada a um serviço de instalâção,
tal agrupamento rêstringe a participação de empre§as cujo objeto social
sêja apenas a vendâ de autopeças.
E foi devldo à aglutinação de serviços dlstintos em um úniLo processo
icitatóro que o Colegiado pleno do Trtbunal de Contas do Estado de São

Paulo decidiu pelã procedência dâ representação contra o edital do pregão

Eletrônico SESp n 001/2019, promovido pela Secretaria Estadual de
Esportes,
Uma licitação em que o objeto consistia na contratação de er.presa
especializada tanto para a prestação de servlços de limpeza, controle micro
bacterlológtco e controle químtco de piscina quanto pâra serviços de
monitoramento aquático corno vigilánciâ, orientação de usuários das
plscinas e salvâmento de banhistas.
Para o Ministerio público de Contas, as atividades de monitorâmento
aquático deveriam ser licltadas em lote ou em certame específico,
posslbilitãndo outro universo potencialde participantes. Diferentemenie das
atividâdes dê limpeza, controle rnicrobactêriológico e contÍole químico de
piscinas que são da resporsabilidadê técnica de um profissionat Engenheiro
Químico, sujeito à fiscaltzação do Conselho Regional de euímica - CRe.
Na sessão do dia 08 de maio, ao acolher as impugnações contra o edital, o
relator da maiéria, Conse heiro Edgârd Camargo Rodrigues, determinou que,
havendo o interesse, a Secretaria de Espories deverá promover licltações
distintas pâra a contratação dos servlços descriios,

16. Há, ainda, posicionâmento consolidado do Trib!nal de Contas do Estado do pârãná,

identificado em uma série de decisões sobre o terna, tendo o mesmo ocorrido com o processo
licitatório realizado no município de CâliÍórniê, em que a anulação foi declaradâ sob os
seguintes fundamentos quanto a ilegâlidade na aglutinaÇão dos sêrvicos de coleta e
destinação finâl dê resíduos:

Representãção dâ Lei ne 8.666/1993. !icitacão em lote único. Sêrvicos €om
caÍacteíísticâs próprias. Aslutinacão ilêsal caracteÍizada. procedência da
representacão. Anulacão da licitacão. Representação da Lei 8.666/1993,
Ptocessa e l3762/79, Município de Califórnia, Relator Conselheiro Fabio de
Souza CâmaÍgo
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L7. No acórdão proferido, destaca-se a seguinte fundâmentação do Conselheiro Relator
que demonstram a irregularidade da forma de contratação:

Analisando os âutos, considero que restou câracterizada a irreqularidade na
aslutinacão do obieto em lote único, Íestrinsindo a competitividade. O
Município não conseguiu jus|ficar a vantajosidade para a âdministração em
licitar o objeto em lote único, antes, da análise do próprio edital, conforme
bem apontado pe a LJntdade Técnlca, inÍere-se ouê os servicos de coleta de
lixo aplutinados têm características êspecíficas, exiqindo comprovacão de
capâcidade técnica distintas. o que por si só dêmonstra a possibilidade de
se licitar de forma fracionada o obieto. Além disto, a Unidade Técnicâ
demorstÍou que o fracionar.ento não traria uma maior dlftculdade
operâcional parâ o Íepresentado, visto que a equipe uti izada parâ o controle
de dols contratos seria a mesma necessáriâ para o controle de um único
contrato/ uma vez que consta do Anexo I do edital que o valor da tonelâda é
diverso pârâ ambos os serviços (RS 847,67/ton e RS 148,83/ton), fora o fâto
de que as duas categortãs de lixo terem que ter destinação diferentes. Assim,
entendo qu€ tem razão a Coordenadoria de Gestão Municipal quanto a
nêcessidade anulação da Licitação objeto da prêsente representâção. Tendo
em vistâ que a licitação permaneceu suspensa por determinação deste
Tribunal, não tendo stdo flrnrâdo contrato com a licitantê vencedora,
entendo que sua anulação é medida suftciente a corrigir as irregularidâdes
praticadâs.

18. Como se não bastasse a obrigatoriedade para que a licítaçâo seja realizada por item,
não se encontra no edital nenhurnâ justificâtiva para que o objeto seja aglutinado da formâ
realizadâ, novamente em violação ao entendimento do Egrégio Tribunal de Contas do Estado
do Parâná que em resposta à Consuita (673167/19), por meio do Acórdão ne g3ll212), do
Tribunal Pleno, de relâtoria do Auditor Tiago Alvarez pedroso, que possui força normativa e é
de ob\erváncid obrigaróriâ pelê Administraçào:

Consulta, Conhecimênto e resposta. L Apenasem circunstâncias específicâs.
de cârátêr técnico ou econômico. atinêntes às peculiaridades do licitante.
é oossível autorizar a aslutinacão dos servicos a serem licitados em lotê
!i!li!g, desde que devida e expressamente motivado pelo gestor, nos termos
do ãrt. 23, §1e, da Lel ns 8.666/93. . É obr gatórta a etaboração de ptanitha
detalhada com a indicação da composição dos custos unitáÍios relactonados
a cada obra ou serviço lic tado, por se tratar de erigência expressa do art. 7s,
§2 , ll, da Lei ne 8.666/93, não sujeita a qualquer condtcionante ou
relativização, ê cuja inobsen",ância acarretârá a nulidâde rlo procedtmento
licltatório, nos teÍmos do art 7e, §6e, da Lei ne 8.666/93.



1,9. Nesse sentido, observa-se não haver justificaUva suficiente no êdital que viê
contratação do serviço de coletâ e de incinerâção e dêstinação final conjuntarnente, razão
pelê qual deve o presente processo licitatório ser imediatamente retifícado.

tv. Dos pEDtDoS

4. Ante o exposto, em que pese o grande respeito da lmpugnante por esta digna
Comissão de Licitação, requer-se a RETIFICACÃO dos rtens dos itens ,O3.O4.1, e,,03.04.2',,
bem como da divisão dos itens e lotes do pregão, realizando a adjudicação individuãl do
serviço de coletâ e transporte dos resíduos sólidos infectantês e do serviço de incineraçào e

disposição fina I dos resíduos.

Nesses Íêrmos,
Pede e Espera Deferimento.

Fottaleza/CE,27 de junho dê 2022.

W,{--.t, e,,fuL* Jl+d"L
EcoI.Ix GEsTÃo AMBIENTAL LTDA

CNPJ ne 19.125.14310001 58


